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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

AGRAVADO : CLEUZA ROSANGELA TRINDADE MARTINS
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E BANCÁRIO. AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5
E 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Crefisa S/A contra decisão que
negou provimento ao agravo em recurso especial. A agravante
sustenta que a controvérsia é eminentemente jurídica, não
demandando reexame de provas, afastando a incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ. Argumenta que há precedentes que
impedem a limitação automática dos juros à taxa média do
Banco Central e que houve cerceamento de defesa pela
negativa de produção de prova pericial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a limitação
dos juros remuneratórios à taxa média de mercado divulgada
pelo Banco Central foi corretamente aplicada no caso concreto;
e (ii) definir se houve cerceamento de defesa em razão do
indeferimento da produção de prova pericial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ consolidou o entendimento de que as instituições
financeiras não estão sujeitas à limitação da Lei de Usura
(Decreto nº 22.626/1933), sendo possível a revisão das taxas de
juros apenas em situações excepcionais, quando demonstrada
abusividade que coloque o consumidor em desvantagem
exagerada (art. 51, § 1º, do CDC).
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4. No caso concreto, as taxas de juros contratadas foram
excessivamente superiores à média de mercado para a época
da pactuação, o que configurou abusividade, conforme
entendimento do Tribunal de origem.
5. A revisão das taxas de juros exige análise de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice
nas Súmulas 5 e 7 do STJ, impedindo o conhecimento do
recurso especial.
6. O indeferimento da produção de prova pericial não configura
cerceamento de defesa quando o magistrado, com base no
princípio do livre convencimento motivado, entende que os
elementos nos autos são suficientes para o julgamento da lide.
7. A ausência de fundamentação clara sobre a violação ao art.
927 do CPC atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência pacificada do STJ, aplicando-se a Súmula 83
desta Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. No caso concreto, as taxas de juros contratadas foram
excessivamente superiores à média de mercado para a época
da pactuação, o que configurou abusividade, conforme
entendimento do Tribunal de origem.
5. A revisão das taxas de juros exige análise de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice
nas Súmulas 5 e 7 do STJ, impedindo o conhecimento do
recurso especial.
6. O indeferimento da produção de prova pericial não configura
cerceamento de defesa quando o magistrado, com base no
princípio do livre convencimento motivado, entende que os
elementos nos autos são suficientes para o julgamento da lide.
7. A ausência de fundamentação clara sobre a violação ao art.
927 do CPC atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência pacificada do STJ, aplicando-se a Súmula 83
desta Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Desembargador Convocado Carlos Cini Marchionatti, que conheceu do agravo em
recurso especial para negar provimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso deve ser conhecido e provido,
pois a controvérsia é jurídica e não demanda reexame de provas, afastando a
aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ. Argumenta que a Súmula 83 também não se
aplica, pois há precedentes que impedem a limitação automática dos juros à taxa
média do Banco Central, sem considerar as especificidades do contrato. Alega que
demonstrou claramente a violação ao art. 927 do CPC, sendo indevida a aplicação
da Súmula 284 do STF. Sustenta, ainda, que houve cerceamento de defesa, pois a
negativa de produção de prova pericial comprometeu o contraditório e a ampla
defesa.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 679/684):

Na hipótese, o Tribunal de origem dirimiu as questões com base nos
seguintes fundamentos (fls. 402-404):

[...] Versando o feito sobre matéria exclusivamente de direito e
estando devidamente instruído com as provas documentais
suficientes à resolução da lide, não se mostrando necessárias
outras provas, possível o julgamento nos termos do art. 355, I,
do CPC, não havendo falar em cerceamento de defesa.
Rejeitada a preliminar. Passo ao exame do mérito. [...] No caso
concreto, trata-se de contrato de empréstimo não consignado,
com desconto das parcelas em conta corrente e, ainda que
tenha maior risco de inadimplência em comparação com os
empréstimos consignados, tem-se que a própria taxa média do
BACEN já contempla as peculiaridades deste tipo de
negociação, haja vista que faz um cotejo das taxas praticadas
por todas as instituições financeiras em contratos desta mesma
espécie. Verifica-se que pactuados juros remuneratórios de
22,00% a. m., sendo que à época da contratação, em 19/02/2019
, a taxa média do BACEN para os contratos da espécie era de
6,89% a. m. (Série 25464 - Taxa média mensal de juros das
operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas -
Crédito pessoal não consignado), o que evidencia que o
consumidor está em desvantagem exagerada. Ainda que não se
desconheça o risco de inadimplência diante do público alvo com
o qual optou a embargante trabalhar, o certo é que a taxa de
juros pactuada em 22,00% a. m revela flagrante abusividade,
pois, muito superior à média do BACEN, ou seja, supera em
mais de 3 vezes a taxa média do BACEN. Em outras palavras, o
fato de a instituição financeira ter optado por desenvolver sua
atividade com empréstimos de maior risco, não se constitui em
salvo conduto para a cobrança de taxas elevadíssimas de juros,
muito superiores àquelas divulgadas pelo BACEN, como no
caso em tela. Dito isso, considerando flagrante a abusividade
dos juros contratados, nos termos do entendimento do STJ e
desta Corte, cabível a revisão para fins de limitação destes à
taxa média do BACEN, o que efetivamente restou reconhecido
na decisão recorrida. Considerando o entendimento deste
Colegiado, cujo parâmetro para aferição da abusividade é o
limite de 10% da taxa média do BACEN, não prospera o pedido
subsidiário de margem de 30% da referida taxa.[...]
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De início, quanto ao apontado cerceamento de defesa, destacou o
Tribunal estadual, como visto da transcrição acima, que "o feito sobre
matéria exclusivamente de direito e estando devidamente instruído
com as provas documentais suficientes à resolução da lide, não se
mostrando necessárias outras provas, possível o julgamento nos
termos do art. 355, I, do CPC, não havendo falar em cerceamento de
defesa". Como se sabe, cabe ao magistrado, como destinatário da
prova, verificar a existência de provas suficientes nos autos para
ensejar o julgamento antecipado da lide ou indeferir a produção de
provas consideradas desnecessárias, conforme o princípio do livre
convencimento motivado ou da persuasão racional, não restando
configurado, no caso, o cerceamento de defesa

[..].

O acórdão recorrido, no ponto, encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte, atraindo, portanto, a incidência da Súmula
n. 83/STJ. Ademais, a inversão das conclusões do acórdão acerca da
desnecessidade de prova pericial demandaria revolvimento fático
probatório, incabível na via eleita, conforme a Súmula n. 7/STJ. No
mais, nos termos da jurisprudência desta Corte, "os juros
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando
comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" (AgInt
no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , D Je )25/4/2022 27/4/2022

[...].

Conforme a fundamentação alhures, as taxas de juros contratadas em
relação ao pacto em discussão na lide foram excessivamente
superiores às médias de mercado divulgadas pelo Banco Central do
Brasil à época da pactuação, restando caracterizada a abusividade
das referidas taxas.

Nesse contexto, não há como afastar a conclusão do acórdão
recorrido – acerca da abusividade da taxa de juros remuneratórios
contratados, as quais importaram em desvantagem excessiva ao
consumidor – sem a interpretação das cláusulas contratuais pactuadas
e revolvimento fático-probatório, o que não se admite na via do recurso
especial, conforme enunciados das Súmulas n. 5 e 7/STJ. Além disso,
"[a] incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte." (AgInt no AR
Esp n. 2.398.976/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , D Je de ). No que se refere ao18/3/2024 20/3/2024
art. 927 do CPC, verifica-se que a parte recorrente não logrou
demonstrar, de modo inequívoco, de que forma referido dispositivo
teria sido violado, incidindo, por analogia, o enunciado da Súmula n.
284 do STF. "O recorrente apontou de forma genérica que o art. 927
do CPC foi violado. De toda a forma, as suas razões recursais não
guardam qualquer pertinência com esses artigos genericamente
apontados, de forma que não é possível compreender em que reside a
controvérsia. Assim, imperativa a incidência da Súmula n. 284/STJ por
deficiência na fundamentação do presente recurso" (AgInt no AR Esp
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n. 2.731.182/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , D Je de ). Diante do exposto,11/11/2024 25/11/2024
conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a insurgência recursal não pode ser acolhida, pois
a controvérsia trazida à apreciação desta Corte demanda, necessariamente, a
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto à
abusividade dos juros pactuados decorreu de uma análise detalhada das condições
do contrato firmado entre as partes e da comparação com a taxa média de mercado
divulgada pelo Banco Central. Assim, para infirmar tal entendimento, seria
imprescindível reexaminar os elementos fáticos que fundamentaram a decisão
recorrida, providência vedada em sede de recurso especial.

A interpretação das cláusulas contratuais para aferição da legalidade
dos encargos aplicados, bem como a necessidade de verificar a discrepância entre a
taxa contratada e a taxa média de mercado, exigiriam nova apreciação dos fatos e
provas dos autos, o que não se coaduna com a finalidade do recurso especial. Afinal,
é entendimento pacífico desta Corte que "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial" (Súmula 5/STJ) e que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula 7/STJ).

Ademais, a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de
demonstrar, de maneira clara e precisa, de que forma o acórdão recorrido teria
contrariado os dispositivos legais indicados. A mera alegação genérica de violação
ao ordenamento jurídico, desacompanhada de fundamentação concreta e analítica,
não viabiliza a abertura da via especial, incidindo, no ponto, a Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema."

No presente caso, verifica-se que a agravante, de fato, limitou-se a
reiterar argumentos anteriormente suscitados, sem indicar de modo específico em
que consistiria a violação ao art. 927 do CPC. Tampouco demonstrou de forma
objetiva que o Tribunal de origem teria deixado de observar jurisprudência vinculante
aplicável ao caso concreto. Diante dessa deficiência argumentativa, torna-se inviável
o exame do mérito recursal.

Por fim, o acórdão recorrido encontra-se em plena consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, razão pela qual também se impõe a
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aplicação da Súmula 83 do STJ, que obsta o recurso especial quando a decisão
impugnada está alinhada ao entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

Deixo de majorar os honorários advocatícios, previstos no artigo 85, §
11, do CPC, pois já majorados na decisão agravada, sendo incabível nova elevação
nesta fase recursal.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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